
A FRACA MEMÓRIA
DE SALGADO
E OS LAPSOS
DE ESCRITA
DE ZEINAL BAVA
Carlos Diogo Santos

A fase de instrução do caso Marquês contou
esta semana com novo depoimento de Ricar
do Salgado que afinou pelo mesmo diapasão de
Zeinal Bava

Foi uma semana de loucos na

Operação Marquês Entre as fa
lhas de memória de Ricardo

Salgado e a preocupação dos
seus advogados ficou ainda a
saber se que Ivo Rosa descobriu
um detalhe insólito que afinal
não era assim tão insólito num
contrato assinado entre o ex

presidente do BES e Zeinal Ba
va ex CEO da PT documento

que o Ministério Público MP
acredita ter sido forjado depois
da detenção de José Sócrates O
contrato em causa que justifi
ca parte das transferências de
25 milhões de euros do saco

azul do GES para Bava esta da
tado de 2010 mas nele constava

um documento de identificação
com data de emissão de 2014 ou

seja quatro anos após a sua as
sinatura

Perante a descoberta Ivo Rosa

apressou se em despacho a
questionar a defesa se a data ins
crita era mesmo a de emissão ou

um lapso bem sabendo que os
cartões de cidadão não tem data
de emissão E logo de seguida os
advogados de Bava foram ao en
contro da hipótese colocada pelo
juiz era a de validade que por
lapso fora colocada no espaço da
data de emissão

Ricardo Salgado é um dos 28 ar
guidos da OperaçãoMarques sus
peito dos crimes de corrupção ati
va de titulai de cargo político cor
rupção ativa branqueamento de
capitais abuso de confiança fal

sificação de documento e fraude
fiscal qualificada Por um lado o
MP sustenta que corrompeu José
Sócrates para garantir apoio po
lítico por outro Henrique Grana
deiro e Zeinal Bava que teriam a
missão de travar a OPA da Sonae

à Portugal Telecom

SALGADO MUDOU
DE VERSÃO
Na segunda feira Ricardo Salga
do foi até as instalações do Tribu
nal Central de Instrução Crimi
nal para responder às questões do
juiz Ivo Rosa que decidiu não
aceitar como válidas para o caso
Marquês as declarações prestadas
por Ricardo Salgado no âmbito
dos processos Monte Branco e
GES BES Saiu poucas horas de
pois dizendo aos jornalistas que
tinha sido chamado em específi
co para falar da relação com Zei

nal Bava e que tudo tinha ficado
esclarecido

Salgado resumiu tudo o que
dissera lã dentro da seguinte for
ma «Eu nunca na minha vida

corrompi ninguém» E apesar
de dizer que não foi ali para falar
de José Sócrates o certo e que o
juiz ainda tentou questioná lo
acerca de assuntos que envol
viam o primeiro ministro mas
sem sucesso

Além de dizer que não iria fa
lar sobre alguns assuntos a falta
de memória marcou grande par
te das respostas dadas pelo anti
go presidente do BES
Sobre o contrato fiduciário que

justifica a transferencia de mi
lhões para Bava e o facto de uma
parcela de quase 7 milhões trans
ferida em 2007 não constai do
mesmo Salgado que ia havia
dito anteriormente que essa pri
meira transferencia se destinava

a manter Bava na Oi e a não ceder
às ofertas de outras empresas ex
plicou agora que em cansa estava
um financiamento par que Bava
pudesse entrar no capital da tele
fónica portuguesa Uma versão
que sendo diferente da que Sal
gado sempre der até então vai
ao encontro da que for t dada por
Zeinal Bava

PREOCUPADOS COM
SAÚDE DO ARGUIDO
Mas houve também perguntas so
bre Sócrates Uma foi sobre quan
do é que tinha tido conhecimento
da detenção do primeiro ministro
o MP acredita que o contrato

que justifica a transferencia de
parte dos 25 milhões de euros foi
forjado após essa data

O SOL sabe ainda que Ivo Rosa
chegou a perguntai a Ricardo Sal
gado se se lembrava do dia em que
se reuniu com Sócrates na sua re

sidência oficial para pedir que não
usasse o veto que impedia a ven
da por parte da Portugal Telecom
de metade da operadora Vivo
Uma vez que a assembleia ge

ral fora a HO de junho de 201 o este
ve impacto e repercussões seria
provável que se lembrasse Mas
Ricardo Salgado foi mostrando ao
longo de toda a diligencia variou
esquecimentos sinais de algu
ma baralhação
Quando surgir esta pergunta

por exemplo o advogado de Sal
gado pediu mesmo que se fizesse
um intervalo justificando que o
seu cliente já demonstrava sinais
de cansaço
Perante a reação da defesa o juiz

de instrução criminal não hesitou
em dirigir se ao arguido «O se
nhor sente se bem está cansa

do quer fazer um intervalo

Ricardo Salgado opta por não
responder de forma direta ao juiz
«Os meus advogados estão
mais interessados na minha

saúde do que eu»

OCONTRATO
FICTÍCIO COM BAVA
As declarações de Ricardo Sal
gado que Ivo Rosa considera
agora serem inválidas para a
Operação Marquês serviram de
base a acusação que considera
ter sido feito um contrato fictí

cio as inad entre o saco azul
do GES a Espírito Santo En
terprises e Zeinal Bava com o
objetivo de justificar o recebi
mento por parte deste último de
mais de 25 milhões de euros en

tre 2007e 2011

Zeinal Bava foi acusado pelos
crimes de corrupção passiva
branqueamento de capitais falsi
ficação de documentos e fraude
fiscal qualificada
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MP à espera da Suíça
Departamento Central de Investigação e Ação
Penal adiou prazo final do inquérito

ODepartamento Central de Investi
gaçãoeAçãoPenal DCIAP decidiu
alargaroprazopara conclusãodo in
quéritoao casoGES BES por ainda
não ter todas as informações solicita
das à Suíça Oprazo inicialmente es
tabelecido terminavana segunda fei
ra mas oDCIAPdiznão estarainda
em condições de avançarpara uma
acusação ou para um arquivamen
to uma vez que ainda não tem for
malmente dados que são relevantes
Assim e sendo estes prazos indica
tivos foideterminadoque o inquéri
to será terminado trêsmeses após o
envio dos dados solicitados à Suíça
Segundo o Público as autorida

de suíças poderão enviar todos os
elementos até ao final deste ano
havendo a hipótese de a acusação
ou arquivamento acontecerem
ainda este ano

«Por despacho de 3 de janei

ro de 2019 foi decidido pelo an
terior Diretor do DCIAP fixar

como prazo necessário para
concluir o inquérito o dia 8 de
julho de 2019» lembrou esta se
mana aProcuradoria Geral da Re
pública PGR em comunicado re
forçando que já na altura se dava
conta de que faltavam respostas a
cartas rogatórias expedidas no
âmbito deste mega inquérito
No seu despacho Albano Mo

rais Pinto diretor do DCIAP des
de o início do ano reiterou o atra
so das autoridades suíças

«Não obstante as diligências
adequadas para esse efeito já se
encontrarem há muito em exe
cução os seus resultados ain
da que na maioria já obtidos o
não estão na totalidade aten
dendo designadamente ao fac
to de tal depender de coopera

çãojudiciária internacional não
integralmente satisfeita pese
embora as persistentes iniciati
vas desenvolvidas pelos magis
trados titulares do inquérito»
frisou determinado assim um
novo prazo que não é fixo mas de
pendente da resposta daquele país

«O diretor do DCIAP decidiu
ao abrigo do disposto na última
parte do n ° 7do artigo 276°do
CPP fixar o prazo de trêsmeses
contados a partir da devolução
dos elementos probatórios em
poder das autoridades suíças e
apreendidos à ordemdos autos
para a conclusão do inquérito»
explica o comunicado da PGR
Emmarço após uma notícia da

Sábado que dava conta de que o
fim desta investigação estava lon
ge a PGR emitiu um comunicado
onde elencava todas as diligências
já feitas falava na complexidade
dos trabalhos e criticava os atra
sos na cooperação internacional

C D S

Relação dá nova
nega a Ivo Rosa
no caso EDP
Arvorou se emjuiz competente sem o ser acu
sam desembargadoras da Relação afirmando
que decisão de Carlos Alexandre é que vale

ARelação de Lisboamantém o en
tendimento de que os emails
apreendidos no caso BES e naOpe
ração Marquês respeitantes a An
tónioMexia podem ser analisados
no processo EDP contrariamente
ao que defendia o juiz Ivo Rosa
Esta tinha já sido a decisão de Ri
cardo Cardoso da Relação de Lis
boa mas amesmafoi anulada e re
feita porjuizes diferentes dado que
amulher daquelemagistradojáha
viatomado decisões nomesmo pro
cesso o que o impedia de intervir

O SOLsabe queno novo acórdão
é referido que Ivo Rosa «arvoran
do se emjuiz competente sem o
ser declarou nulo o despacho
proferido pelo juiz do processo
Carlos Alexandre que legitima
mente autorizou a obtenção dos
conhecimentos fortuitos» E
acrescenta que «destemodo Rosa
obstou à aquisição da prova in
diciaria ao arrepio do entendi
mento que tem sido seguido pela
generalidade dadoutrina e daju
risprudência violando o princí
pio do juiz natural bem como a
esfera dacompetência exclusiva
do seu colega juiz de instrução
titular daqueles autos aos quais
foram solicitados os e mails» As
juízas desembargadoras Concei
ção Gonçalves relatora e Maria
EmíliaMarques da 3 a secção vol
tam por isso a contrariar o enten
dimento de Ivo Rosa concluindo
«Cumpre finalmente julgar
procedente o recurso doMP re

vogando totalmente o despacho
recorrido embora com funda
mentação parcialmente diver
sa padecendo a decisão recor
rida das apontadas nulidades
insanáveis de incompetência do
tribunal»

Aderrotade IvoRosa
Em fevereiro o juiz Ivo Rosa tinha
visto uma decisão suano caso EDP
ser anuladapelaRelação de Lisboa
O acórdão dojuizRicardo Cardoso
acusava Ivo Rosa de ter violado a

«legalidade democrática»
O desembargador Ricardo Car

doso dava razão ao recurso do Mi

nistério Público confirmando que
Ivo Rosa tinha ido além dos seus li

mites e que ao contrário do defen
dido pelo juiz de instrução os
emails apreendidos no caso BES e
naOperaçãoMarquês respeitantes
aAntónioMexiapodiam ser anali
sados no processo EDR
Este acórdão daRelação acabou

no entanto por ser anulado uma
vez que a mulher de Ricardo Car
doso tambémjuíza jáhavia toma
do decisõesnomesmoprocesso em
outros recursos Por essemotivo a
Relação acabou por declarar nulo
o acórdão

Agora a Relação volta a decidir
contra o magistrado que tem em
mãos a instrução da Operação
Marquês

RelaçãomantémcauçãodeVara
Também na última quinta feira fi
cou a saber se que a Relação de
Lisboa indeferiu uma reclamação
de Armando Vara que contestava
a decisão deste tribunal de repor
a caução de 300 mil euros que ti
nha sido fixada no âmbito da ope
ração Marquês
Acaução tinha sido decididapor

CarlosAlexandre mas quando Ivo
Rosa se tornou titularda instrução
do processo que tem José Sócrates
como principal arguido anulou a
medida do juiz de instrução deter
minada pelo colega
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